
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

554, de 2011, do Senador ANTONIO CARLOS 

VALADARES, que altera o § 1º do art. 306 do 

Decreto-Lei nº. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 

de Processo Penal), para determinar o prazo de vinte e 
quatro horas para a apresentação do preso à 
autoridade judicial, após efetivada sua prisão em 
flagrante. 

RELATOR: Senador HUMBERTO COSTA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

(CCJ), em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº. 554, de 

2011, de autoria do Senador Antônio Carlos Valadares, o qual propõe alteração 

no § 1º do art. 306 do Decreto-Lei nº. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 

de Processo Penal – CPP), para determinar que a apresentação do preso à 

autoridade judicial, depois de efetivada a prisão em flagrante, deverá ocorrer no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

SENADO FEDERAL 
PARECER N° 717, DE 

2015



O autor, ao justificar sua proposta, afirma que o item 3 do artigo 9 

do Pacto de Direitos Civis e Políticos, promulgado pelo Decreto nº. 592, de 6 de 

julho de 1992, estabelece que qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude 

de infração penal deverá ser conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de 

outra autoridade habilitada por lei a exercer funções judiciais e terá o direito 

de ser julgada em prazo razoável ou de ser posta em liberdade. 

Ressalta, ainda, que o Brasil é signatário da Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), promulgado pelo 

Decreto nº. 678, de 6 de novembro de 1992, que traz a mesma determinação no 

item 5 do seu artigo 7. 

Em sua conclusão, o autor afirma que o projeto foi objeto de 

discussão com organizações de direitos humanos da sociedade civil e órgãos 

governamentais, como Ministério da Justiça e Secretaria de Direitos Humanos 

da Presidência da República. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE) e Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) onde 

recebeu parecer favorável. 

A cláusula de vigência da proposição estabelece que a norma entre 

em vigor no ato de sua publicação. 

A proposição recebeu, nesta Comissão, oito emendas. 

A Emenda nº. 2 – CCJ é de autoria do Senador Francisco Dornelles 

e prevê a possibilidade da realização da audiência de custódia pelo sistema de 

videoconferência. 



O Senador Ivo Cassol apresentou as Emendas nº 3, 4 e 5 – CCJ. 

A Emenda nº. 3 – CCJ foi retirada pelo autor e, portanto, não será 

objeto de análise. 

A Emenda nº. 4 – CCJ acrescenta os parágrafos 4º, 5º e 6º ao art. 

304 do Código de Processo Penal para prever que o preso terá o direito de ser 

assistido por defensor, público ou particular, durante o interrogatório policial; 

que o preso será submetido a exame de corpo de delito cautelar; e que após a 

lavratura do auto de prisão o preso não poderá permanecer na delegacia de 

polícia. 

A Emenda nº 5 – CCJ altera o art. 322 do Código de Processo Penal 

para prever a possibilidade de o delegado de polícia conceder fiança nos casos 

de infração penal cuja pena privativa de liberdade máxima não seja superior a 6 

(seis) anos, salvo os casos em que se verifique a presença dos requisitos da 

prisão preventiva. 

A Emenda nº. 6 – CCJ altera o art. 350 do Decreto-Lei para permitir 

ao delegado de polícia que, nos casos em que couber fiança e comprovada a 

hipossuficiência econômica do detido, dispense o valor arbitrado e estabeleça as 

obrigações constantes nos incisos I, II, III e IV do art. 319 do CPP. 

O Senador Benedito de Lira apresentou as Emendas nº. 7, 8 e 9 – 

CCJ, as quais possuem conteúdo similar às emendas apresentadas pelo Senador 

Ivo Cassol. 



II – ANÁLISE 

Nos termos dos arts. 22, I, 8, caput, e 61, caput, da Constituição 

Federal, a matéria circunscreve-se à competência privativa da União para 

legislar sobre direito processual penal, sendo de livre iniciativa de qualquer um 

dos membros do Congresso Nacional. 

Quanto à técnica legislativa, não se observam quaisquer vícios de 

natureza regimental, de antijuridicidade ou de inconstitucionalidade na 

proposição em exame.  

Quanto ao mérito, entende-se que o projeto é conveniente e 

oportuno. 

O Pacto de Direitos Civis e Políticos e a Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos estabelecem que o preso deverá ser apresentado ao juiz 

sem demora. Na legislação nacional, o CPP determina o envio do auto de prisão 

em flagrante dentro de 24 horas após efetivada a prisão. Dessa forma, mostra-se 

oportuna a proposta ora em análise, para que dessa forma possa ser corrigida a 

omissão tanto dos tratados internacionais quanto do arcabouço legal brasileiro. 

Não obstante à redação proposta pelo ilustre autor da matéria, 

Senador Antônio Carlos Valadares, julgam-se necessárias algumas alterações no 

texto do projeto. 

Tem-se, aqui, por imprescindível que na oportunidade de 

apresentação do preso à autoridade judiciária, esta verifique se foram 

respeitados os direitos fundamentais da pessoa apreendida. Durante a oitiva, o 

preso deverá estar acompanhado de seu advogado ou defensor público. 



Em adição às cautelas legais propostas na matéria, mostra-se salutar 

que sejam tomadas providências assecuratórias de produção de provas a partir 

do primeiro momento que se constate a suposta violação aos direitos 

fundamentais do cidadão, devendo a autoridade responsável, pela lavratura da 

peça flagrancial, determinar de pronto a abertura de inquérito policial para 

apurar o fato, requisitar perícia para que se produza uma prova material e 

indelével a respeito da integridade física e psíquica do preso e demandar a 

produção de quaisquer outros elementos que auxiliem no futuro a apuração da 

violação aos direitos do cidadão. 

Essas garantias permitirão ao magistrado dispor de um conjunto 

probatório a fim de realizar o julgamento futuro da suposta violação de direitos 

fundamentais da pessoa humana, haja vista que somente a prova verbalizada 

pela vítima, muitas vezes, não se constituirá suficiente. Por outro lado, ao 

alicerçar essa prova com outros elementos, dentre os quais as perícias e outras 

testemunhas oculares da violação descobertas no curso do inquérito policial, 

servirão para elucidação e realização de um julgamento justo, evitando-se a 

impunidade. 

Ademais, é importante mencionar que a Justiça Federal e a Polícia 

Federal possuem peculiaridades pouco distintas das esferas estaduais, uma vez 

que o processo de interiorização destes órgãos ainda está em fase de 

implementação em diversos estados, razão pela qual se adotou a possibilidade de 

apresentação do preso para a realização da audiência de custódia no Juízo de 

Direito local onde não houver Vara Federal instalada, de modo a tornar 

exequível a referida audiência. 

No que se refere à emenda apresentada pelo ilustre Senador 

Francisco Dornelles, entendemos que a possibilidade de realizar a audiência de 

custódia pelo sistema de videoconferência, mesmo que a presença virtual do 

acusado seja considerada real, não trará as garantias necessárias para a 

realização de um julgamento eficaz pela autoridade judiciária, além de não 



assegurar de forma plena a preservação dos direitos fundamentais da pessoa 

humana, objeto principal dessa proposição.  

Por essa razão, a emenda não será acatada. 

A Emenda nº. 4, apresentada pelo Senador Ivo Cassol, objetiva 

garantir ao preso o direito de ser assistido por um defensor, público ou 

particular, durante o seu interrogatório policial, além de determinar que todo 

preso deverá ser submetido a exame de corpo de delito cautelar e não poderá 

permanecer nas delegacias após a lavratura do auto de prisão. 

As propostas apresentadas nesta emenda aumentam as garantias 

previstas na redação da proposição, reforçando a proteção aos direitos 

fundamentais da pessoa presa, seja garantindo a presença de um defensor 

durante o processo interrogatório seja deixar o detido à disposição da autoridade 

judiciária em estabelecimento apropriado previsto em Lei. 

Neste sentido, entendemos que a emenda deva prosperar. 

A Emenda nº. 5, também do ilustre parlamentar, prevê alteração no 

art. 322 do Código de Processo Penal para conceder fiança nos casos de infração 

penal cuja pena de liberdade máxima não seja superior a 6 (seis) anos, salvo se 

houver a presença de requisitos da prisão preventiva, facultando ao delegado de 

polícia a possibilidade de aplicar algumas das medidas cautelares previstas no 

art. 319 do mesmo código. 

É importante ressaltar que as garantias da pessoa presa vão além da 

audiência de custódia: a reclusão em massa é uma grave situação vivenciada nos 

presídios brasileiros e, ao aumentar de quatro para seis anos a possibilidade de 

concessão de fiança, teremos resultados expressivos no que diz respeito ao 



processo de desencarceramento, garantindo a manutenção dos direitos 

fundamentais da pessoa presa, respeitando, assim, o objetivo central desta 

proposição. 

No entanto, é salutar determinar que, após o recolhimento do valor, 

o afiançado mantenha o seu compromisso com o processo e, dessa forma,

entende-se imprescindível que o delegado possa arbitrar medidas cautelares 

previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 319 deste Código. 

Neste sentido, consideramos oportuna esta emenda. 

A Emenda nº. 6, ainda de autoria do Senador Ivo Cassol, prevê a 

dispensa do recolhimento da fiança observada a situação econômica da pessoa 

detida. 

Entendemos ser, acima de tudo, importante a garantia do 

restabelecimento da liberdade daqueles que não deveriam estar presos. Por isso, 

considerando a realidade de nosso país, tanto do ponto de vista econômico 

quanto do ponto de vista carcerário, é grave pensar que os autuados por crimes 

afiançáveis tenham de permanecer presos porque não tiveram condições de 

recolher o valor da fiança. 

Atualmente, a liberação do detido que comprove sua 

hipossuficiência financeira é possível mediante ordem judicial, com a concessão 

de liberdade provisória. No entanto, mesmo sob tal ordem, o preso tem de 

aguardar longo período para ser solto. A apresentação desta emenda permitirá 

que a soltura possa ser imediata, desde que a pessoa presa submeta-se às 

obrigações constantes nos arts. 327 e 328 do Código de Processo Penal e a 

outras medidas cautelares se for o caso. 



Não obstante a proposta apresentada pelo Senador Ivo Cassol, 

consideramos que algumas questões de técnica legislativa deverão ser 

observadas, com o objetivo de evitar quaisquer ambiguidades no texto da lei. 

A aplicação das medidas cautelares foi objeto de intensa e produtiva 

discussão durante reunião desta Comissão. O Senador Aloysio Nunes Ferreira, 

objetivando a preservação dos direitos constitucionais do cidadão, sugeriu que 

fosse aplicada apenas a medida cautelar prevista no inciso I, do art. 319, que 

dispõe sobre o comparecimento periódico em juízo, conforme prazos e 

condições a serem fixadas pelo juiz, com a finalidade de informar e justificar 

atividades. Acolhemos essa sugestão. 

Além disso, do ponto de vista semântico, entende-se relevante que a 

expressão “verificando a situação econômica do preso” seja substituída por 

“verificando a hipossuficiência econômica do preso”, pois dessa forma fica clara 

que a dispensa do recolhimento da fiança acontecerá somente se a pessoa 

conduzida conseguir comprovar que não possui recursos para o pagamento do 

valor arbitrado. 

Dessa forma, essa emenda será acatada parcialmente. 

Quanto às emendas apresentadas pelo Senador Benedito de Lira, 

julgamos que estas deverão ser consideradas prejudicadas, considerando que são 

similares às propostas pelo Senador Ivo Cassol. 

Ressalte-se, ainda, que acatamos parcialmente o Substitutivo 

apresentado pelo Senador João Capiberibe, aprovado na Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa, e pelo Senador Randolfe Rodrigues, 

aprovado na Comissão de Assuntos Econômicos. As demais contribuições ora 

apresentadas estão contempladas no texto que oferecemos nesta oportunidade. 



Inserimos, por fim, em atendimento ao que fora postulado pelos 

nobres Senadores Antônio Carlos Valadares, autor da matéria, Randolfe 

Rodrigues, Roberto Rocha e Aloysio Nunes Ferreira, dispositivo que garantirá 

fundamentalmente a preservação dos direitos da pessoa presa, quando esta não 

puder ser imediatamente apresentada à autoridade judiciária. 

Julgamos, em reunião desta Comissão, ser oportuno prever que o 

serventuário, na impossibilidade de a autoridade judiciária realizar a inquirição 

do preso, terá, após as devidas comunicações ao Ministério Público, à 

Defensoria Pública e ao Conselho Nacional de Justiça, de certificar a primeira 

data em que o juiz estará presente na sede forense, marcando, assim, o dia em 

que o preso deverá ser reapresentado.  

Desta forma, entendemos que os direitos do detido ficarão 

assegurados e a responsabilidade da autoridade custodiante respaldada. 

É o relatório. 

III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela rejeição da Emenda nº. 2 – CCJ, pela 

prejudicialidade das Emendas nº. 7, 8 e 9 – CCJ, e, acatando integralmente as 

Emendas nº. 4 e 5 – CCJ, e parcialmente o substitutivo já aprovado pelas 

Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa e Assuntos 

Econômicos e a Emenda nº. 6 – CCJ, pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº. 554, de 2011, na forma do substitutivo que apresentamos a seguir. 



EMENDA Nº.  10 – CCJ (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº. 554, DE 2011 

Altera o Decreto-Lei nº. 3.689, de 3 de outubro 

de 1941 (Código de Processo Penal), para 

determinar o prazo máximo de vinte e quatro 

horas para a apresentação do preso à 

autoridade judicial, após efetivada sua prisão 

em flagrante pelo delegado de polícia 

competente e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 304 do Decreto-Lei nº. 3.689, de 3 outubro de 1941, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 304........................................................................................................... 

................................................................................................................ 

§ 4
o
  O preso tem o direito de ser assistido por defensor, público ou

particular, durante o seu interrogatório policial, podendo lhe ser nomeado 

defensor dativo pelo delegado de polícia que presidir o ato. 

§ 5
o
  Todo preso será submetido a exame de corpo de delito cautelar,

realizado por perito-médico oficial, onde houver, ou médico nomeado pelo 

delegado de polícia, preferencialmente da rede pública de saúde. 



§ 6
o
 Após a lavratura do auto de prisão em flagrante pelo delegado de

polícia, proceder-se-á na forma do art. 306, ficando o preso à disposição do 

juiz competente, em estabelecimento prisional previsto na Lei nº. 7.210, de 

11 de julho de 1984.” (NR) 

Art. 2º O art. 306 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 

1941, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 306.  A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão 

comunicados imediatamente pelo delegado de polícia responsável pela 

lavratura do auto de prisão em flagrante ao juiz competente, ao Ministério 

Público e à Defensoria Pública quando não houver advogado habilitado nos 

autos, bem como à família do preso ou à pessoa por ele indicada. 

§ 1
o
  Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, será

encaminhado pelo delegado de polícia ao juiz competente e ao Ministério 

Público o auto de prisão em flagrante e, caso o autuado não informe o nome 

de seu advogado, cópia integral para a Defensoria Pública respectiva. 

§ 2
o
  No mesmo prazo, será entregue ao preso, mediante recibo, a nota de

culpa, assinada pelo delegado de polícia, com o motivo da prisão, 

capitulação jurídica, o nome do condutor e os das testemunhas. 

§ 3
o
 Imediatamente após a lavratura do auto de prisão em flagrante, diante

da ocorrência de suposta violação aos direitos fundamentais da pessoa presa, 

o delegado de polícia em despacho fundamentado determinará a adoção das

medidas cabíveis para a preservação da integridade do preso, além de 

determinar a apuração das violações apontadas, instaurando de imediato 

inquérito policial para apuração dos fatos, requisitando a realização de 

perícias, exames complementares, também determinando a busca de outros 

meios de prova cabíveis. 

§ 4
o
 No prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a lavratura do auto

de prisão em flagrante, o preso será conduzido à presença do juiz para ser 

ouvido, com vistas às medidas previstas no art. 310 e para que se verifique 

se estão sendo respeitados seus direitos fundamentais, devendo a autoridade 

judiciária tomar as mediadas cabíveis para preservá-los e para apurar 

eventual violação. 



§ 5º Na audiência de custódia de que trata o parágrafo quarto, o juiz ouvirá o

Ministério Público, que poderá, caso entenda necessária, requerer a prisão 

preventiva ou outra medida cautelar alternativa à prisão, em seguida, ouvirá 

o preso e, após manifestação da defesa técnica, decidirá

fundamentadamente, nos termos do art. 310. 

§ 6º A oitiva a que se refere o parágrafo anterior será registrada em autos

apartados, não poderá ser utilizada como meio de prova contra o depoente e 

versará, exclusivamente, sobre a legalidade e necessidade da prisão; a 

prevenção da ocorrência de tortura ou de maus-tratos; e os direitos 

assegurados ao preso e ao acusado. 

§ 7º A oitiva do preso em juízo sempre se dará na presença de seu

advogado, ou, se não tiver ou não o indicar, na de Defensor Público, e na do 

membro do Ministério Público, que poderão inquirir o preso sobre os temas 

previstos no parágrafo sexto, bem como se manifestar previamente à decisão 

judicial de que trata o art. 310. 

§ 8º Na impossibilidade, devidamente certificada e comprovada, da

autoridade judiciária realizar a inquirição do preso quando da sua 

apresentação, a autoridade custodiante ou o delegado de polícia, por meio de 

seus agentes, tomará recibo do seventuário judiciário responsável, 

determinando a juntada nos autos neste último caso, retornando com o preso 

e comunicando o fato de imediato ao Ministério Público, à Defensoria 

Pública e ao Conselho Nacional de Justiça. 

§ 9º Tendo em vista a necessidade de garantir os direitos fundamentais da

pessoa presa, a audiência de custódia deverá ser obrigatoriamente realizada 

no primeiro dia útil subsequente, devendo a autoridade custodiante, sob 

pena de responsabilidade, reapresentá-lo na data indicada.  

§ 10 Nos casos de crimes de competência da Polícia Federal, quando o

município do local da lavratura do flagrante delito não coincidir com sede 

da Justiça Federal, a autoridade custodiante ou o delegado de polícia federal 

deverá determinar a seus agentes que conduza o preso ao Juízo de Direito do 

local da lavratura da peça flagrancial no prazo máximo de vinte e quatro 

horas, ocasião em que deverá ser apresentado o auto de prisão em flagrante 

acompanhado de todas as oitivas colhidas e, caso o autuado não informe o 

nome de seu advogado, cópia integral para a Defensoria Pública.” (NR)  



Art. 3º O art. 322 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 

1941, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 322.  O delegado de polícia concederá fiança nos casos de infração 

penal cuja pena privativa de liberdade máxima não seja superior a 6 (seis) 

anos, salvo se verificar a presença dos requisitos da prisão preventiva. 

§ 1
o
....................................................................................................................

§ 2
o
  Nas hipóteses do caput, o delegado de polícia poderá aplicar, em

decisão fundamentada, a medida prevista no inciso I do art. 319, deste 

Código, comunicando o juiz competente no prazo de 24 horas.” (NR) 

Art. 4º O art. 350 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 

1941, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 350.  Nos casos em que couber fiança, a autoridade que a arbitrar, 

verificando a hipossuficiência econômica do preso, poderá dispensar o 

recolhimento do valor arbitrado, sujeitando-o às obrigações constantes dos 

arts. 327 e 328 e à medida cautelar prevista no inciso I do art. 319, todos 

deste Código.” (NR) 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 5 de agosto de 2015. 

Senador José Pimentel, Presidente 

Senador Humberto Costa, Relator 









EMENDAS APRESENTADAS EM TURNO 
SUPLEMENTAR







EMENDA Nº 3  CCJ 
 (ao Substitutivo do PLS nº 554, de 2011 – Turno Suplementar) 

Dê-se aos §§ 6º e 7º do art. 306 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 

de outubro de 1941, na forma dada pelo art. 2º do Substitutivo do Projeto 

de Lei do Senado nº 554, de 2011, as redações que se seguem: 

“Art. 306. .................................................................... 

..................................................................................... 

§ 6º A oitiva a que se refere o parágrafo anterior será

registrada em autos apartados e versará 

obrigatoriamente sobre a legalidade e necessidade da 

prisão; a prevenção da ocorrência de tortura ou de 

maus-tratos; e os direitos assegurados ao preso e ao 

acusado. 

§ 7º O preso será informado de seus direitos, entre os

quais o de permanecer calado, e sua oitiva se dará na 

presença de seu advogado, ou, se não tiver ou não o 

indicar, na de Defensor Público, e na do membro do 

Ministério Público, que poderão inquirir o preso, bem 

como se manifestar previamente à decisão judicial de 

que trata o art. 310.  

............................................................................”(NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação atual do Substitutivo do PLS nº 554, de 2011, além 

de limitar a atividade jurisdicional, proibindo o juiz de questionar quaisquer 

outros aspectos da prisão que não a “legalidade, necessidade da prisão; a 

prevenção da ocorrência de tortura ou de maus-tratos; e os direitos 

assegurados ao preso e ao acusado”, retira efeito das declarações prestadas 

perante autoridade jurisdicional, ao prever que “não poderá ser utilizada 



como meio de prova contra o depoente”. Isso cria uma excrescência 

jurídica: enquanto, por exemplo, a confissão perante a polícia tem validade 

para efeito de prova, a confissão perante um órgão jurisdicional, com todas 

as garantias necessárias, com presença do MP e do defensor constituído, 

não terá. 

Outro efeito dessa limitação dos efeitos da audiência de 

custódia é a de que, mesmo que o preso acuse, falsamente, a autoridade 

policial de prática de crime, bem como cometa algum ilícito em suas 

declarações em audiência, nada disso poderá ser usado contra ele. 

Inviabiliza-se, assim, a prática do crime de denunciação caluniosa (CP, art. 

339). A redação atual do Substitutivo do PLS nº 554, de 2011, nessa linha, 

é temerária e, definitivamente, não é essa a intenção da audiência de 

custódia no direito comparado.  

A orientação jurisprudencial da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos é a de que as primeiras declarações da pessoa presa se 

deem perante um juiz, afastando ou minorando a possibilidade de que ela 

venha a ser torturada para a obtenção de confissão. Em nenhum momento, 

retira-se o efeito dessas declarações para efeito de prova.1   

Assim, apesar da audiência de custódia ter uma finalidade 

principal e primordial de proteção aos direitos do preso – e, nessa linha, 

alguns questionamentos serão obrigatórios, como a redação passa a dispor 

– não se pode anular, muito menos desconsiderar para efeito de prova as

declarações prestadas e os fatos que ocorrem em audiência na presença do 

juiz, ministério público e defensor.  

O Presidente do IBCrim demonstrou preocupação com o fato 

de a audiência de custódia poder ser utilizada como antecipação de prova:  

“Em São Paulo, como as audiências têm sido 

gravadas, nos preocupa saber que em muitos casos os 

CDs estejam sendo remetidos juntamente com os 

autos para o juiz dar a instrução. Assim, uma medida 

que serviria em tese só para averiguar as condições da 

prisão pode se tornar uma oportunidade de colheita 

1 Caso Acosta Calderon X Equador. Sentença de 25 de junho de 2005, parágrafo 78. Disponível em 
http://www.corteidh.or.cr/casos.cfm, acesso em 30 de março de 2011. 



antecipada de prova. Isso é um problema porque o 

acusado fala em primeiro lugar e não por último, 

como o procedimento ordinário prevê, o que já é ruim 

para ele do ponto de vista da defesa. 

O segundo problema é que ele pode se autoincriminar 

antes que tenha tempo de estruturar a defesa. É 

importante notar as condições completamente avessas 

ao direito de defesa em que se dá a entrevista do preso 

com seu defensor antes da audiência: em pé, no 

corredor das audiências, com pouco menos de cinco 

minutos para falar, ao lado de funcionários do fórum e 

policiais militares. Nos preocupa também nas 

audiências a presença de PMs que levaram o preso. Se 

uma das funções da medida é permitir que o preso 

relate qualquer tipo de tortura, fica difícil que ele faça 

afirmações ao lado de um policial”.2 

As preocupações, com todas as vênias, não procedem, em 

especial porque o preso, até mesmo antes da audiência de custódia, já foi 

ouvido por policiais para lavratura de sua prisão em flagrante. Na audiência 

de custódia, ele não será ouvido ao lado de policiais, mas, sim, perante o 

juiz, o Ministério Público e o seu defensor.  

Não há coerência em se entender que o preso não relatará fatos 

que possam causar danos a sua integridade na audiência de custódia, por 

medo dos policiais, e, sim, na instrução processual.  

Sobre a falta de contato, em tempo necessário, com o 

defensor, caberá a este solicitar o tempo suficiente para conversar com o 

preso, sendo certo que sempre estará assegurado ao ele o direito ao silêncio 

no que tange aos fatos ocorridos, principal instrumento contra a 

autoincriminação. Aliás, a nova redação do § 7º ratifica essa necessidade.  

Sala da Comissão, 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 

PSOL-AP 

2 http://www.conjur.com.br/2015-ago-09/entrevista-andre-kehdi-presidente-ibccrim 



EMENDA Nº 4  CCJ 
 (ao Substitutivo do PLS nº 554, de 2011 – Turno Suplementar) 

Altere-se a redação do § 10 do art. 306 do Decreto-Lei nº 

3.689, de 3 de outubro de 1941, na forma dada pelo art. 2º do Substitutivo 

do Projeto de Lei do Senado nº 554, de 2011, e inclua-se o seguinte § 11: 

“Art. 306. .................................................................... 

..................................................................................... 

§ 10. Nos casos de crimes de atribuição da Polícia 

Federal, quando o município do local da lavratura do 

flagrante delito não coincidir com sede da Justiça 

Federal, a autoridade custodiante ou o delegado de 

polícia federal deverá determinar a seus agentes que 

conduza o preso ao Juízo de Direito do local da 

lavratura da peça flagrancial no prazo máximo de 

vinte e quatro horas, ocasião em que deverá ser 

apresentado o auto de prisão em flagrante 

acompanhado de todas as oitivas colhidas e, caso o 

autuado não informe o nome de seu advogado, cópia 

integral para a Defensoria Pública. 

§ 11 Na hipótese do § 10, a audiência poderá ser

realizada mediante videoconferência, bem como 

caberá ao Juízo de Direito, em qualquer caso, remeter 

os autos ao órgão da Justiça Federal com competência 

para que este, ouvido o Ministério Público, possa 

decidir sobre as medidas cautelares eventualmente 

fixadas.”(NR) 

JUSTIFICAÇÃO 



A Polícia Federal é um órgão administrativo do Poder 

Executivo e vinculada ao Ministério da Justiça. Assim, é dotada de 

atribuições, não de competências, reservadas aos órgãos do Poder 

Judiciário. Dessa forma, no § 10, sugere-se a mudança do termo 

“competência” por “atribuição”.  

O § 11 dispõe sobre a possibilidade do uso de 

videoconferência que já possibilitaria, em respeito ao princípio da 

eficiência, a realização da audiência de custódia perante a Justiça Federal. 

 Ademais, quando o Juízo de Direito realizar o ato em temas 

de competência da Justiça Federal, os autos da prisão deverão ser remetidos 

posteriormente ao foro competente para que sejam, ouvido o Ministério 

Público, reavaliadas as medidas cautelares eventualmente fixadas.  

Sala da Comissão, 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 

PSOL-AP 











EMENDA Nº 6  CCJ 
 (ao Substitutivo do PLS nº 554, de 2011 – Turno Suplementar) 

Suprima-se o art. 4º do Substitutivo do Projeto de Lei do 

Senado nº 554, de 2011. 

JUSTIFICAÇÃO 

O dispositivo contido no art. 4º propõe a alteração integral da 

redação do art. 350 do CPP para possibilitar que a autoridade policial 

dispense o valor da fiança, com incidência automática da medida cautelar 

prevista no art. 319, I, do CPP.  

A redação é inconstitucional por invadir esfera de competência 

do juiz, permitindo que a autoridade policial conceda liberdade provisória 

sem fiança nos crimes que possam ser decretadas pelo juiz a prisão 

preventiva. Vejamos: 

Pela redação anterior do art. 350 do CPP: 

Art. 350. Nos casos em que couber fiança, o juiz, 

verificando a situação econômica do preso, poderá 

conceder-lhe liberdade provisória, sujeitando-o às 

obrigações constantes dos arts. 327 e 328 deste 

Código e a outras medidas cautelares, se for o caso 

Note-se a clara intenção de substituir a figura do juiz pelo do 

delegado de polícia. O art. 319, I, do CPP dispõe que : “Art. 319. São 

medidas cautelares diversas da prisão: I - comparecimento periódico em 

juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para informar e 

justificar atividades”. A competência, assim, para fixar o comparecimento 

periódico em juízo é exclusivo do juiz, não do delegado de polícia. Ora, 

como as condições serão fixadas pelo juiz se o próprio delegado pode 

deferir a medida sem antes passar pelo juiz? Mais: como o juiz irá decretar 



a prisão preventiva por violação de condições que não foram fixadas pelo 

Poder Judiciário? 

Caso sejam descumpridas as medidas impostas no art. 319, I, 

do CPP, o art. 312, parágrafo único, prevê a possibilidade de decretação da 

prisão preventiva. Mais uma vez: como o juiz irá decretar a prisão 

preventiva por descumprimento de medidas que não foi ele quem fixou?  

Dessa forma, deve-se proibir a fixação de qualquer medida 

cautelar, inclusive a do art. 319, I, do CPP, por delegado de polícia nos 

crimes graves (pena máxima superior a 4 anos), por subverter o sistema de 

garantias, tanto na concessão de liberdade provisória, quanto na decretação 

de prisão preventiva.  

Sala da Comissão, 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 

PSOL-AP 



EMENDA Nº 7  CCJ
 (ao Substitutivo do PLS nº 554, de 2011 – Turno Suplementar) 

Inclua-se o seguinte art. 306-A ao Decreto-Lei nº 3.689, de 3 

de outubro de 1941, nos termos do que dispõe o Substitutivo do Projeto de 

Lei do Senado nº 554, de 2011, com a redação que se segue: 

“Art. 306-A. Admite-se acordo penal entre o 

Ministério Público e o investigado ou acusado, 

assistido por seu advogado ou defensor público, nas 

infrações penais a que se comine pena privativa de 

liberdade máxima de até 8 anos, cumulada ou não 

com multa. 

§ 1º. É facultado às partes realizarem o acordo penal a

qualquer tempo, antes da sentença, inclusive por 

ocasião da audiência de custódia. 

§ 2º O acordo pressupõe a confissão, total ou parcial,

em relação aos fatos imputados na peça acusatória. 

§ 3º O acordo não poderá fixar pena acima ou abaixo

dos limites cominados em abstrato para a infração 

penal, deverá prever a reparação do dano, quando 

houver, salvo impossibilidade, e poderá contemplar 

regime de cumprimento, condições de progressão e as 

suspensões e substituições autorizadas em lei. 

§ 4º Se houver cominação cumulativa de pena de

multa, o valor deverá constar do acordo. 

§ 5º Aplicam-se as disposições da Lei 12.850, de 2 de

agosto de 2013, à forma e às tratativas do acordo de 

que trata este artigo. 

§ 6º A sentença que homologar o acordo penal

produzirá todos os efeitos de sentença penal 

condenatória e sua execução seguirá o disposto na Lei 

nº 7.210, de 11 de julho de 1984. 



JUSTIFICAÇÃO 

Atualmente, os acordos entre o Ministério Público e o réu são 

vistos como instrumentos de ampla defesa, ou seja, meios para possibilitar 

que o interessado, a depender das circunstâncias fáticas, opte por não se 

sujeitar a um processo criminal, bem como possa escolher em reduzir sua 

eventual pena. 

A audiência de custódia será realizada na presença do Estado-

juiz, do Ministério Público e do advogado ou defensor público. Assim, tudo 

indica que se deve aproveitar esse ato da melhor maneira possível, 

inclusive, para possibilitar acordo entre as partes, dentro da liberdade de 

escolha.  

Dessa forma, o novo art. 306-A, nas infrações penais a que se 

comine pena privativa de liberdade máxima de até 8 (oito) anos (que é o 

patamar limite para a imposição do regime não fechado) vem ao encontro, 

não só das garantias do preso ou do réu, mas também da justiça célere, 

eficaz, menos morosa e que permita instrumentos que evitem a 

impunidade, ideais constitucionais.  

Não há qualquer aspecto da realidade que leve a crer que um 

preso ou réu estará menos protegido perante o juiz, o Ministério Público e 

seu defensor. Aliás, justamente para se potencializar as garantias, de se 

evitar as acusações de tortura e maus tratos em delegacias, que se institui a 

Audiência de Custódia.  

O acordo pressupõe a confissão, total ou parcial, em relação 

aos fatos imputados na peça acusatória. Esse requisito vai na linha do art. 

283 e seguintes do projeto do novo Código de Processo Penal, já avalizado 

pelo Senado, e do instrumento norte-americano chamado “admissão de 

culpa”, citado e defendido pelo juiz Sérgio Moro: 

“O juiz disse que o Brasil poderia usar o instituto da 

admissão de culpa, como nos Estados Unidos. O 

mecanismo, conhecido como transação penal, prevê 

negociações entre o indiciado e o Ministério Público, 

evitando a abertura de processo criminal. 



Moro ressaltou que no Brasil existem casos criminais 

em que a prova incriminatória é esmagadora, 

"mastodôntica", mas o réu insiste em ir até o fim do 

processo, "apostando na impunidade”: 

- No Brasil, existem casos em que a prova 

incriminatória é esmagadora, mastodôntica, com a 

responsabilidade demonstrada, e o réu insiste em ir 

até o final do processo apostando na impunidade – 

ponderou Moro. - Vinculamos a presunção de 

inocência ao trânsito em julgado do processo, e têm 

homicidas confessos que ficam 10 anos sendo 

julgados em liberdade”.1 

Caso o interessado se enquadre dentro das hipóteses de 

colaboração premiada, que possui requisitos específicos para redução de 

pena e até perdão judicial, o artigo faz remissão expressa às disposições da 

Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013.  

Da mesma forma que o projeto de novo Código de Processo 

Penal, todos os atos são fiscalizados pelo juiz, certo que a sentença que 

homologar o acordo penal produzirá todos os efeitos de sentença penal 

condenatória e sua execução seguirá o disposto na Lei nº 7.210, de 11 de 

julho de 1984. 

Pelo exposto, estou convicto de que a possibilidade de acordo 

para se evitar um processo criminal, inclusive por ocasião da Audiência de 

Custódia, a depender das circunstâncias da prisão, está em consonância 

com os ideias da ampla defesa, tanto em seu viés de autodefesa, quanto de 

defesa técnica.  

Sala da Comissão, 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 

PSOL-AP 

1 http://oglobo.globo.com/brasil/lava-jato-nao-pode-ser-apenas-um-soluco-sem-frutos-para-futuro-diz-

moro-17140021 



EMENDA Nº 8 - CCJ
(ao Substitutivo do PLS nº 554, de 2011) 

Incluam-se os seguintes §11 e §12 no art. 306 do Decreto-Lei 

nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, nos termos do art. 2º do Substitutivo do 

Projeto de Lei do Senado nº 554, de 2011: 

“Art. 2º.................................................................................................. 

‘Art. 306.............................................................................. 

............................................................................................ 

§ 11 No caso de impossibilidade de observância do prazo

fixado no §4º, em razão de dificuldades relacionadas a 

peculiaridades locais, as razões da demora serão 

expressamente declinadas pela autoridade policial e 

imediatamente encaminhados ao juiz competente, ao 

Ministério Público, ao advogado do preso e à Defensoria 

Pública. 

§ 12 Na hipótese do § 11 deste artigo, o juiz fixará o prazo

para a apresentação do preso.’” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

Não se nega que a própria omissão do poder público em 

estruturar devidamente as polícias civis conduz à falta de recursos humanos 

e estruturais que impede, há muito, os Estados da Federação de realizar a 

persecução criminal de forma consentânea com os direitos fundamentais e 

os direitos humanos. 

De outro lado, não se pode negar que há dificuldades a serem 

superadas que são inerentes às próprias peculiaridades regionais do nosso 

País, fazendo com que as barreiras para alocar infraestrutura e recursos 

humanos não decorram apenas da vontade do gestor público. 



Por essa razão, é que não se pode imaginar uma regra processual 

tão rígida que, ao final, não será cumprida a contento, tornando-a inócua, 

impedindo que a alteração proposta ganhe a consistência pretendida e 

viabilidade local. 

Sala das Sessões, 

Senador ANTONIO ANASTASIA 



EMENDA Nº 9 - CCJ 
(Substitutivo ao PLS nº 554, de 2011) 

Dê-se ao art. 1º do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

554, de 2011, a seguinte redação: 

“Art. 1º O art. 306 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 

de 1941 – Código de Processo Penal, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

‘Art. 306.................................................................................. 

§ 1º O delegado de polícia, em até vinte e quatro horas após a

realização da prisão, encaminhará cópia do auto de prisão em 

flagrante ao juiz competente, ao Ministério Público e, quando o 

preso não informar o nome de seu advogado, à Defensoria Pública. 

§ 2º No mesmo prazo previsto no § 1º, será entregue ao preso,

mediante recibo, a nota de culpa, assinada pelo delegado de polícia, 

acompanhado do motivo da prisão e dos nomes do condutor e das 

testemunhas. 

§ 3º No prazo máximo de quarenta e oito horas, contados da

prisão em flagrante, o preso deverá ser conduzido à presença do juiz 

competente, a fim de ser ouvido sobre as circunstâncias da prisão. 

§ 4º Nas comarcas de difícil acesso e naquelas onde não houver

sede do poder judiciário, o prazo para a condução do preso poderá 

ser duplicado, sem prejuízo da adoção das medidas previstas nos §§ 

1º e 2.’ (NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 

O Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 554, de 

2011, prevê a chamada “audiência de custódia”, em que o preso é conduzido 

à presença do juiz, no prazo máximo de 24 horas, a fim de ser ouvido sobre 

as circunstâncias de sua prisão. A realização desse ato já possui previsão na 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no Pacto Internacional 

sobre Direitos Civis e Políticos, diplomas internacionais já integrados à 

legislação brasileira e que preveem que o preso seja encaminhado à presença 



do juiz sem demora. O PLS nº 554, de 2011, por sua vez, procura dar maior 

concretude à referida regra. 

O imediato encaminhamento do preso à presença do juiz é 

medida digna de aplausos, pois permite que o magistrado tome 

conhecimento das circunstâncias da prisão, bem como avalie a observância 

ou não dos direitos do preso. O prazo de 24 horas previsto no PLS nº 554, de 

2011, no entanto, nos pareceu muito exíguo, sobretudo se considerarmos a 

precária estrutura do nosso sistema de segurança pública e o grande número 

de infrações penais praticadas diariamente em nosso País.  

Dessa forma, propomos que a apresentação ocorra em até 48 

horas, contadas da prisão. Esse prazo se mostra razoável e atende à essência 

da proposição inicial. Também se faz necessário estabelecer um prazo mais 

elástico para os casos de comarcas de difícil acesso e daquelas em que não 

haja sede do poder judiciário. Nessas situações, propomos que o prazo de 48 

horas possa ser duplicado. 

Sala da Comissão, 

Senadora MARTA SUPLICY 



EMENDA Nº 10 - CCJ 
(Substitutivo ao PLS nº 554, de 2011) 

Dê-se ao art. 1º do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

554, de 2011, a seguinte redação: 

“Art. 1º O art. 306 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 

de 1941 – Código de Processo Penal, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

‘Art. 306.................................................................................. 

................................................................................................. 

§ 3º A não condução do preso à presença do juiz competente

no prazo disposto no § 1º, por si só, não enseja o relaxamento da 

prisão, mas obriga o delegado de polícia a conduzi-lo, 

impreterivelmente, no dia seguinte, sem prejuízo do envio do auto 

de prisão em flagrante ao juiz em até vinte e quatro horas após a 

prisão. ’ (NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 

O Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 554, de 

2011, prevê a chamada “audiência de custódia”, em que o preso é conduzido 

à presença do juiz, no prazo máximo de 24 horas, a fim de ser ouvido sobre 

as circunstâncias de sua prisão. A realização desse ato já possui previsão na 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no Pacto Internacional 

sobre Direitos Civis e Políticos, diplomas internacionais já integrados à 

legislação brasileira e que preveem que o preso seja encaminhado à presença 

do juiz sem demora. O PLS nº 554, de 2011, por sua vez, procura dar maior 

concretude à referida regra. 

O imediato encaminhamento do preso à presença do juiz é 

medida digna de aplausos, pois permite que o magistrado tome 

conhecimento das circunstâncias da prisão, bem como avalie a observância 

ou não dos direitos do preso. É preciso observar, no entanto, que o prazo de 

condução do preso poderá não ser observado por circunstâncias alheias à 

vontade dos condutores, tais como falta de estrutura adequada e de pessoal 

suficiente dentro dos órgãos de segurança pública. Entendemos que nessas 



situações, o delegado de polícia deve apresentar o preso, impreterivelmente 

nas vinte e quatro horas seguintes, sem prejuízo da manutenção da prisão em 

flagrante e do encaminhamento do respectivo auto ao juiz competente, a fim 

de que seja analisada a legalidade da prisão. 

Sala da Comissão, 

Senadora MARTA SUPLICY 





EMENDA Nº 12 - CCJ
(Substitutivo ao PLS nº 554, de 2011) 

Dê-se ao art. 2º do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

554, de 2011, a seguinte redação: 

“Art. 2º O art. 306 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 

de 1941 – Código de Processo Penal, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

‘Art. 306.................................................................................. 

................................................................................................. 

§ 4º No prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas nos

municípios que forem sede de Comarca, e em 72 (setenta e duas) 

horas nos que não o forem, contadas da lavratura do auto de prisão 

em flagrante, o preso será conduzido à presença do juiz para ser 

ouvido, com vistas às medidas previstas no art. 310 e para que se 

verifique se estão sendo respeitados seus direitos fundamentais, 

devendo a autoridade judiciária tomar as medidas cabíveis para 

preservá-los e para apurar eventual violação’ (NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 

O Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 554, de 

2011, prevê que no prazo máximo de 24 horas o conduzido seja 

apresentado ao juiz competente para ser ouvido, a fim de que seja 

resguardada a sua integridade física e psíquica. A Constituição Federal 

(CF), por sua vez, determina que a prisão de qualquer pessoa e o local onde 

se encontre sejam comunicados imediatamente ao juiz competente e à 

família do preso ou à pessoa por ele indicada. Nesse passo, o Código de 

Processo Penal (CPP) prevê no seu art. 306, § 1º, que essa comunicação 

ocorra em até 24 horas. 



A rápida condução do preso à presença do juiz é medida 

meritória e afinada com a proteção da dignidade do preso, já que permite 

que o magistrado mantenha contato com a pessoa detida, ouça a sua versão 

dos fatos e tome conhecimento de eventuais abusos. Assim, concordamos 

que a apresentação do preso à autoridade judiciária é medida que se impõe.  

O prazo de 24 horas previsto no Substitutivo ao PLS nº 554, de 2011, no 

entanto, somente deve ser exigido nos municípios que forem sede de 

Comarca. Porém, nos que não o forem, esse prazo deve ser de 72 horas, em 

face do grande número de prisões que ocorrem diuturnamente em nosso 

País e da pouca estrutura dos órgãos de segurança pública. 

Esses prazos se mostram razoáveis e afinados com a essência 

da proposição inicial.  

Sala da Comissão, 

Senador RONALDO CAIADO 





ADENDO AO PARECER 
N° 717, DE 2015

(Sobre as emendas apresentadas em turno suplementar)












































